
 
 

 
ILUSTRE PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA. 
 

 

PREGÃO 94011/2025/ UASG: 925849 
 

 

BETA BRASIL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº. 09.540.692/0001-35, com sede na Rua Pampulha, Conjunto Vila Câmara, nº 260 – Quadra D, Bairro 
Aleixo CEP: 69.082-000 - Manaus/ AM, por seu representante legal devidamente qualificado na documentação de 
habilitação do presente certame, doravante denominada RECORRENTE, vem, perante V. Sª., com fulcro no o 
art.165, inc.I da Lei nº 14.133/2021 e item 14 do Edital, interpor e apresentar os presentes. 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
Em face da ACEITAÇÃO DA PROPOSTA LICITANTE JF ENGENHARIA E SERVICOS ESPECIALIZADOS 
LTDA, fazendo-o em consonância com os fatos e fundamentos a seguir expostos. O objeto da presente licitação é 
a Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados de limpeza e conservação, 
higienização, serviços de copa, garçom, lavagem de veículos, jardinagem, manutenção predial, com fornecimento 
de materiais e equipamentos ao Ministério Público do Estado do Amazonas / Procuradoria-Geral de Justiça – 
PGJ/AM, pelo período de 60 (sessenta) meses. 
 
I – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é tempestivo, apresentado dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, em consonância com o art. 
165 da Lei nº 14.133/2021 e com o disposto no item 12.2 do Edital, devendo, portanto, ser conhecido e 
processado. 
 

II – DO DIREITO 

A proposta da recorrida fere dispositivos da Lei nº 14.133/2021, da CLT, e de jurisprudência consolidada do TCU. 
 



 
 

III – DOS FATOS 
 

A empresa JF ENGENHARIA E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA foi classificada no certame em epígrafe, 
tendo apresentado proposta com vícios substanciais, tanto na apuração da carga tributária de PIS/COFINS quanto 
na omissão de custos obrigatórios previstos expressamente no Termo de Referência. Além disso, a empresa 
apresenta descumprimento de obrigação legal referente à contratação de aprendizes, conforme certidão do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

IV – DAS IRREGULARIDADES APONTADAS 

1. APURAÇÃO INCORRETA DA CARGA TRIBUTÁRIA (PIS/COFINS) 
A empresa utilizou como metodologia para apuração de carga tributária a média aritmética simples das alíquotas 
mensais, o que fere frontalmente os critérios contábeis e fiscais adequados. A forma correta de apuração, 
conforme a legislação (Lei nº 10.637/2002, Lei nº 10.833/2003 e IN RFB nº 1.911/2019), é: 

Alíquota efetiva = Total de tributos pagos no ano / Faturamento bruto anual 

Como exemplo institucional, cita-se o Pregão Eletrônico nº 90016/2025 do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, onde o setor técnico se manifesta e solicita que a empresa faça a retificação sua proposta após 
apresentar alíquotas negativas e distorcidas de PIS e COFINS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

2. DESCUMPRIMENTO DO ART. 429 DA CLT – APRENDIZES 
 

A certidão emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego comprova que a empresa mantém número de 
aprendizes inferior ao mínimo legal exigido. Considerando que a própria empresa declara possuir 32 contratos 
vigentes, haveria a obrigação legal de contratar no mínimo 5% de aprendizes, sob pena de descumprimento de 
norma trabalhista obrigatória, o que compromete sua habilitação jurídica e regularidade fiscal/trabalhista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. OMISSÃO DE ITENS OBRIGATÓRIOS NA PLANILHA DE CUSTOS 
 

a) Equipamentos para o supervisor: Não foram previstos os itens exigidos no item 5.2.10.2. e Transporte para o 
supervisor: Ausência de previsão para visitas conforme item 5.2.10.3. 

 



 
 

 

Mensagem do Pregoeiro 

Prezado, cabe informar que a planilha apresentada no portal 
é meramente informativa, devendo a empresa proponente 
estimar os custos relacionados ao salário base e adicionais, 
valores de auxílio alimentação e demais benefícios de 
natureza trabalhista ou social, na CCT, ACT ou no dissídio 
coletivo. 

Enviada em 24/07/2025 às 16:02:05h 

 
b) EPIs obrigatórios: Não consta a lista prevista no item 5.3.2 e na NR-06. 

 

c) Uniformes do artífice: Apenas 2 camisas foram ofertadas, quando o mínimo exigido é 3, conforme edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

                        



 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

III – DO PEDIDO 
 

Diante do exposto, requer-se: 
1. O conhecimento e provimento deste recurso administrativo; 
2. A desclassificação da empresa JF Engenharia, com base nas irregularidades apontadas; 
3. A convocação da próxima empresa classificada, conforme Lei nº 14.133/2021. 
4. Caso não seja revista a decisão pela Comissão, que este recurso seja encaminhado à autoridade superior, 
conforme previsto na legislação vigente. 
  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

 

Manaus, 01 de agosto de 2025. 
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